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Resumo

Discute-se a emergência recente da
problemática da biodiversidade, de modo
associado com a passagem de um
paradigma tecno-econômico intensivo em
energia fóssil e recursos naturais para um
outro baseado em informação e no uso
crescente de ciência e tecnologia no
processo produtivo. Nesse contexto, é por
intermédio das biotecnologias avançadas
que se busca agregar valor à biodiversidade
no mercado globalizado, valorizando-se não
os organismos vivos em si, mas a
informação genética neles contidas.
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* Artigo elaborado a partir da tese de doutorado
Dimensão Geopolítica da Biodiversidade ,
desenvolvida com o apoio financeiro do WWF –
Fundo Mundial para a Natureza – e aprovada
sem novembro de 1997, no Programa de Pós-
Graduação em Geografia da UFRJ.  Um resumo
do mesmo foi apresentado durante o III Enacib,
realizado em setembro de 1997, no Rio de Janeiro.

INTRODUÇÃO

A informação ocupa um lugar cada vez
mais proeminente nas sociedades con-
temporâneas. A emergência de uma
sociedade da informação associa-se a
um espectro amplo e diverso de trans-
formações, dentre as quais se desta-
cam aquelas que caracterizam a confi-
guração de um novo paradigma técni-
co-econômico, baseado no desenvolvi-
mento de um conjunto de tecnologias
genéricas e na adoção de novos forma-
tos organizacionais.

As chamadas novas tecnologias com-
preendem um conjunto de aplicações de
descobertas científicas, cujo núcleo
central consiste no desenvolvimento de
uma capacidade cada vez maior de tra-
tamento da informação, bem como de
sua aplicação direta no processo pro-
dutivo: seja de informação simbólica,
por meio da comunicação inteligente en-
tre máquinas ou por máquinas, como
na microeletrônica e na informática; seja
ainda da informação da matéria viva, por
intermédio da engenharia genética, base
das biotecnologias avançadas.

No caso das biotecnologias, a diversi-
dade biológica e genética é matéria-pri-
ma básica para os avanços que se ob-
servam nessa área, sendo transforma-
da de mero recurso natural em recurso
informacional. Verifica-se, por outro
lado, desigual distribuição espacial de
recursos biogenéticos e de recursos
científico-tecnológicos. Enquanto a
biodiversidade encontra-se majoritaria-
mente situada em países em desenvol-
vimento (localizados nos trópicos, ao
Sul), os conhecimentos que fundamen-
tam as modernas biotecnologias estão
amplamente concentrados em países de
economia avançada (do Norte).

O controle de informações estratégicas,
bem como das "tecno-ciências" que
permitem agregar valor a essas informa-
ções – ao agregarem valor aos novos
produtos e processos a partir daí gera-
dos –, passa então a ocupar um dos
centros de disputa e de conflito no jogo
de forças políticas e econômicas inter-
nacionais. Tal controle pode ser exerci-
do tanto com o domínio do acesso aos
recursos da biodiversidade, quanto por
intermédio de instrumentos de proteção
de direitos à propriedade intelectual, seja
sobre as modernas biotecnologias, seja
sobre os conhecimentos tradicionais de
populações locais. Partindo dessas con-
siderações, este artigo explora dois con-
juntos de argumentos:

1) o de que a questão da biodiversidade
deixa hoje de ser uma questão apenas
ecológica, ou científico-tecnológica,
para assumir também uma dimensão
geopolítica;

2) o de que a "informacionalização" e a
privatização da vida constituem duas
facetas desse mesmo processo.
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DA BIODIVERSIDADE À
BIOTECNOLOGIA

A questão da biodiversidade desponta
dentre os temas ambientais planetários
nos anos 80, juntamente com outras
questões ambientais de alcance
transfronteira, tais como a destruição da
camada de ozônio, a mudança climáti-
ca global associada ao efeito estufa, a
poluição dos ambientes marítimos e a
devastação das florestas1.

O conceito de biodiversidade inclui to-
dos os produtos da evolução orgânica,
ou seja, toda a vida biológica no plane-
ta, em seus diferentes níveis – de gens
até espécies e ecossistemas comple-
tos –, bem como sua capacidade de
reprodução. Corresponde à "variabilida-
de viva", ao próprio grau de complexida-
de da vida, abrangendo a diversidade
entre e no âmbito das espécies e de
seus hábitats2.

A diversidade da vida é elemento essen-
cial para o equilíbrio ambiental planetá-
rio, capacitando os ecossistemas a
reagirem melhor às alterações sobre o
meio ambiente causadas por fatores
naturais e sociais, considerando que,
sob a perspectiva ecológica, quanto
maior a simplificação de um
ecossistema, maior a sua fragilidade.
A biodiversidade oferece também con-
dições para que a própria humanidade
adapte-se às mudanças operadas em
seus meios físico e social e disponha
de recursos que atendam a suas novas
demandas e necessidades. Historica-
mente, as áreas de aproveitamento de
recursos genéticos e biológicos têm sido
inúmeras, destacando-se a alimenta-
ção, a agricultura e a medicina, dentre
outras aplicações.

Em linhas gerais, duas grandes motiva-
ções contribuíram para a emergência
recente da problemática da perda de
biodiversidade na cena internacional e
para determinar o seu caráter estratégi-
co. Uma delas relaciona-se ao aumen-
to da percepção, pelos cientistas e por
crescentes segmentos da sociedade em
geral, a respeito da urgência e da im-
portância de se tomarem medidas de
maior alcance visando a resguardar a
existência das diferentes formas de vida
na Terra.

A outra motivação, e talvez a mais fun-
damental, deve ser compreendida no
contexto da passagem de um paradigma
tecno-econômico intensivo em recursos
naturais para um outro baseado em in-
formação e no uso crescente de ciência
e tecnologia no processo produtivo. Nes-
se contexto, a motivação determinante
para o recente alarde em torno da ques-
tão da biodiversidade vem sendo a pos-
sibilidade, através do avanço da fron-
teira científico-tecnológica, de manipu-
lação da vida  ao nível genético,
potencializando largamente seus usos e
aplicações e ampliando o interesse de
importantes segmentos econômicos e
industriais na biodiversidade como capi-
tal natural de realização futura.

Dessa perspectiva, é principalmente
como matéria-prima das biotecnologias
avançadas que a biodiversidade assu-
me hoje um caráter estratégico, valori-
zando-se nem tanto a vida em si, mas
a informação genética nela contida. A
biodiversidade investe-se assim de um
duplo significado: enquanto elemento
essencial de suporte à vida e enquanto
reserva de valor futuro.

A “INFORMACIONALIZAÇÃO”
DA VIDA

De modo geral, o conceito de
biotecnologia pode incluir "qualquer téc-
nica que utilize organismos vivos (ou
partes de organismos), com algum dos
seguintes objetivos: produção ou modi-
ficação de produtos; aperfeiçoamento de
plantas ou animais e descoberta de mi-
crorganismos para usos específicos"3.
No início da década de 70, a partir do
desenvolvimento da técnica do ADN*
recombinante, permitindo a transferên-
cia de material genético entre organis-
mos vivos através de meios bioquímicos,
passaram a existir dois conceitos de
biotecnologia: a biotecnologia tradicio-
nal e a biotecnologia moderna. Esta úl-
tima está associada à possibilidade de
obtenção de produtos e substâncias
através das novas técnicas genéticas,
e não só do cruzamento de espécies já
existentes na natureza.

Há cada vez maiores indícios de que boa
parte das doenças possuem forte com-
ponente genético. Os avanços científi-
cos nesses campos motivam grandes
esperanças de que possam contribuir
para prevenir ou combater doenças e
disfunções até então causadoras de
grandes males à humanidade e para
multiplicar a oferta de alimentos de modo
geral, do mesmo modo que prometem
elevados ganhos econômicos com os
novos produtos daí gerados.

A partir da convergência das ciências
da biologia molecular, química e genéti-
ca, abre-se a possibilidade de não só
desvendar os mistérios da herança ge-
nética, como também de manipulá-la, o
que faz com que o século XXI seja des-
de já considerado a era do gen ou do
paradigma biotecnocientífico4.

O Projeto Genoma Humano, iniciado em
1990, envolvendo equipes científicas de
vários países, com o objetivo de mapear
e analisar todo o código genético hu-
mano, é o mais ambicioso nesse senti-
do. Só para se ter uma idéia dos inte-
resses aí envolvidos, o Projeto Genoma
custou, até agora, mais de 2 bilhões de
libras, prometendo gerar, ao final da pri-
meira década do próximo século, mais
de 60 bilhões de dólares em vendas de
medicamentos, o que representa meta-
de de todas as vendas da indústria far-
macêutica em 1992.

Em 1991, porém, quando os Institutos
Nacionais de Saúde dos Estados Uni-
dos registraram a patente de mais de
300 gens com funções ainda desconhe-
cidas da ciência, as reações negativas
a essa medida, em outros países, pre-
nunciavam um verdadeiro conflito inter-
nacional sobre direitos comerciais so-
bre o ADN humano, ameaçando todo o
esforço de colaboração científica inter-
nacional nessa. E, dada a complexida-
de e os elevados custos hoje envolvidos
na atividade científica de ponta, apenas
os grandes agentes econômicos pos-
suem condições para desenvolvê-la,
garantindo-lhes assim o direito de apro-
priação de seus resultados.

* O ADN, ácido desoxirribonucleico, ou DNA
em inglês, é a substância responsável pela in-
formação hereditária contida nos gens; ou seja,
é o mensageiro molecular da herança, onde
estão quimicamente inscritas as informações
genéticas dos seres vivos.
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Esse avanço da fronteira científico-
tecnológica tem, portanto, implicações de
toda ordem e, como assinalado por Tom
Wilkie5, referindo-se ao Projeto Genoma,
"a primeira questão a considerar é a do
manejo desse conhecimento: quem tem
direito de possuir informação sobre o ADN
humano e quem deve ter acesso a ela?".

A PRIVATIZAÇÃO DA VIDA

Conforme lembrado por Santos6, "a ma-
téria viva pode ser submetida à proprie-
dade corpórea, pública ou privada [por
exemplo, através da propriedade sobre
o resultado de uma colheita], e à proprie-
dade intelectual.", sendo esta última
exercida por um prazo determinado e
de acordo com a legislação estabelecida
em dado território, a qual obedece prin-
cípios gerais internacionalmente defini-
dos. Desse modo, "patentes vêm sen-
do concedidas para ‘inovações
tecnológicas’ relacionadas com o todo
ou parte de seres vivos, sejam estes
microrganismos, plantas ou animais
(transformados pela engenharia genéti-
ca ou não), assim como para genes ou
parte destes"7, abrangendo produtos,
seus usos e processos de obtenção.

Os direitos de propriedade intelectual
sobre seres vivos ou material biológico
dizem respeito à informação contida nos
gens do organismo e não ao organismo
em si, diferenciando-se da propriedade
física ou corpórea de uma dada espécie
de planta ou animal. Apesar dessa dife-
rença, a propriedade intelectual sobre
um ser vivo ou matéria biológica pode
afetar o acesso ao mesmo (ou a algu-
ma de suas partes), bem como o uso
que dele se faz, já que possibilita ao
pseudo-inventor o exercício de direitos
de monopólio, ainda que temporário,
sobre sua reprodução e comercializa-
ção, ou a cessão desse direito em tro-
ca da cobrança de royalties.

Em 1871, pela primeira vez outorgou-se
uma patente para um organismo vivo –
uma levedura livre de germes
patogênicos, aperfeiçoando o processo
de fabricação da cerveja –, a Louis
Pasteur, na França. Alguns consideram
que o marco jurídico internacional da
concessão de patentes para organis-
mos vivos, excluindo o homem, ocorreu
quando da decisão da Suprema Corte
Norte-Americana, em 1980, estabele-
cendo a patenteabilidade de microrga-

nismos engenheirados per se como ‘fa-
bricação ou composição da matéria" (no
caso, o patenteamento da bactéria
Pseudomonas, baseando-se no fato de
que a bactéria patenteada fora produzi-
da em laboratório, tendo como aplica-
ção a degradação do óleo cru)8.

A partir daí, houve crescimento vertigino-
so dos pedidos de patente na área de
engenharia genética ao nível mundial,
seguindo aliás uma tendência geral de
endurecimento e padronização dos me-
canismos de proteção de direitos sobre
a propriedade intelectual. O recente acor-
do Trade Related Intellectual Property
Rights (TRIPs), firmado no âmbito da
Organização Mundial do Comércio
(OMC), é altamente abrangente no que
se refere ao reconhecimento de direi-
tos de propriedade intelectual nas áreas
biológica e biotecnológica.

Utilizam-se hoje diferentes formas de pro-
teção legal à propriedade intelectual relati-
vamente à matéria viva, tais como paten-
tes de seqüências de DNA, patentes de
microrganismos, patentes de cultivares e
de animais transgênicos, além de pro-
teção de cultivares e de direitos do me-
lhorista9.

Patentes de seqüências de DNA per-
mitem o patenteamento de cada carac-
terística de um dado ser vivo de manei-
ra independente, fazendo com que o
mesmo possa ser objeto de diferentes
patentes. Apesar das resistências ao
patenteamento de seqüências gênicas
do ser humano, já ganha espaço a pos-
sibilidade de patenteamento de gens
humanos a partir de seu uso em pes-
quisas com fins terapêuticos.

Patentes de microrganismos, de ori-
gem animal ou vegetal, podem ser con-
cedidas à sua seqüência de DNA ou ao
microrganismo per se, geralmente – mas
nem sempre – de modo associado a um
processo de geração de um produto
determinado.

Patentes de cultivares não são con-
cedidas a características isoladas, mas
à nova variedade viva como um todo, obe-
decendo a todos os requisitos da con-
cessão de patentes de modo geral.

Essa tendência ao estabelecimento de
mecanismos de proteção à propriedade
intelectual sobre seres vivos ou seus
componentes vem gerando, no entanto,
fortes controvérsias.

Uma primeira dificuldade reside na dife-
renciação entre um ser vivo natural e um
produto biotecnológico, ou entre uma
descoberta e uma invenção, quando se
trata de um produto genético novo. Exis-
te toda uma linha argumentativa segun-
do a qual as pesquisas biológicas e da
engenharia genética geram, na verdade,
descobertas e não invenções, já que
nada mais fazem do que recombinar
materiais genéticos preexistentes, ou
isolar substâncias que ocorrem na na-
tureza.

Uma segunda dificuldade da aplicação
das leis de propriedade intelectual nas
áreas biológica e biotecnológica consis-
te no atendimento ao requisito de plena
descrição do objeto da patente, em par-
ticular quando se trata da descrição de
todo ou de parte de um ser vivo (este
problema é menor em relação a proces-
sos e produtos biotecnológicos)*. Fica
assim comprometida a possibilidade de
reprodução do invento.

Um terceiro aspecto problemático, as-
sociado ao anterior, refere-se ao cada
vez mais freqüente desrespeito ao re-
quisito de aplicação industrial quando
da solicitação de uma patente em
biotecnologia, o que pode levar ao exer-
cício de monopólio sobre materiais ge-
néticos essenciais ao avanço da pes-
quisa e do conhecimento científico nes-
sa área. Este problema tem sido recor-
rente no caso da solicitação de
patenteamento de seqüências gênicas.

O escopo e a delimitação do objeto da
patente são também um ponto contro-
vertido nesses casos, por exemplo quan-
to à definição de que partes da estrutu-
ra física do gen devem ser patenteadas
e sobre qual a abrangência da patente
concedida (um mesmo processo
biotecnológico poder gerar diferentes
produtos, os quais podem ser, por sua
vez, incorporados em outros tantos pro-
dutos).

* O Tratado de Budapeste (1977) procurou
solucionar essa questão, pelo menos no que
se refere aos microrganismos, estabelecendo
um sistema internacional de depósitos de mi-
crorganismos, sob administração da OMPI.  Não
se cumpre, no entanto, com o requisito da des-
crição do invento; e ainda que o acesso a es-
ses microrganismos seja restrito a fins de pes-
quisa, permanece o problema da segurança
biológica.
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Além dessas questões "técnicas", a
concessão de patentes nas áreas bio-
lógica e biotecnológica envolve outros
aspectos de ordem moral, política e eco-
nômica, mobilizando diferentes grupos
de interesse e levantando distintos pon-
tos de vista.

Dado o caráter cada vez mais estratégi-
co que assumem as novas biotecnolo-
gias, o fluxo internacional de informa-
ções e conhecimentos nessa área ten-
de a estar, na opinião de especialistas,
sob o controle político dos países de
maior desenvolvimento científico-tecno-
lógico, ocorrendo de modo desfavorável
aos países em desenvolvimento10.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A exploração e a manipulação da nature-
za e de seus recursos, de início como
simples matéria-prima utilizada na cons-
trução de uma base material para as so-
ciedades industrializadas, vem também
hoje servindo como fonte para as experi-
mentações da ciência e tecnologia avan-
çadas, dando origem à fabricação de pro-
dutos de alta sofisticação e de elevado
valor agregado no mercado mundial, como
assim sintetizado por Becker11:

"O novo modo de produzir redefine a
natureza e as relações sociedade-natu-
reza. Por um lado, tende a se indepen-
dentizar da base de recursos naturais
utilizando menor volume de matérias-
primas e de energia, mas, por outro, va-
loriza os elementos da natureza em um

outro patamar mediante o uso de novas
tecnologias, sobretudo a biodiversidade
– fonte de informação crucial para a
biotecnologia – e a água, como possí-
vel matriz energética. Em outras pala-
vras, valoriza a natureza como capital
de realização atual ou futura."

Considerando o fato de que, como par-
te do atual cenário globalizado, acen-
tua-se a tendência à apropriação priva-
da de informações e de conhecimentos,
mediante instrumentos legais cada vez
mais rigorosos de proteção à proprieda-
de intelectual, verifica-se que a nature-
za – e pode-se dizer a própria vida – é
assim "virtualizada" em fragmentos mi-
croscópicos patenteáveis, tornando-se
passível de privatização pelos grandes
agentes econômicos.

Não é, portanto, a diversidade da natu-
reza, ou da vida em si, o que vem sendo
recentemente revalorizado. São as par-
tículas genéticas, ou a informação ne-
las contida, o que tem valor estratégico
para as biotecnologias avançadas. Atra-
vés do mapeamento da informação co-
dificada em gens e das novas tecnolo-
gias de clonagem e engenharia genéti-
ca, possibilitam-se o desenvolvimento e
a fabricação de produtos independente-
mente de seu território de origem.

Não se pode negar a contribuição que o
desenvolvimento das modernas biotec-
nologias representam para a humanida-
de. No entanto, a apropriação privada
(ainda que indireta) de recursos genéti-
cos, promovida pela proteção patentá-
ria, pode contribuir para restringir o
acesso aos recursos biogenéticos e,
conseqüentemente, aos benefícios ad-
vindos de seu uso; bem como para di-
minuir o fluxo e o intercâmbio de mate-
rial genético, podendo afetar áreas es-
tratégicas, como a de medicamentos e
a de segurança alimentar, particularmen-
te quando se trata do patenteamento de
plantas.

É preciso atentar para os possíveis,
mas ainda imprevisíveis, impactos des-
ses recentes desenvolvimentos científi-
co-tecnológicos sobre o meio ambiente
e a saúde humana e, particularmente,
para as implicações éticas e políticas
da redução da vida e de seus compo-
nentes a meras seqüências de informa-
ção passíveis de apropriação por agen-
tes privados.
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Abstract

This article analyses the recent emergence
of biodiversity issue in the context of the
decline of a techno-economical paradigme
intensive in the use of fuel energy and
natural resources and the emergence of a
techno-economical paradigme based in the
use of information, science and technology
in the productive system.  In such a context,
it is through advanced biotechnologies that
biodiversity has its value added in the
globalized market, which does not valorize
living organisms, but the information they
contain.
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